Comarca da Capital - 43ª Vara Criminal
Juiz: Rubens Roberto Rebello Casara
Processo nº 0466542-10.2012.8.19.0001
ROSANA MARIA DA SILVA, qualificada nos autos, foi denunciada como incursa nas penas do artigo 331 do Código Penal. Isso porque, segundo a denúncia, no dia 04 de dezembro de 2012, por volta das 23:15h, na Rua Antônio de Pádua, n.º10, Comunidade do Quieto, nesta Comarca, a denunciada, com vontade livre e consciente, teria desacatado os funcionários públicos da polícia militar, Rodrigo Machado de Souza e Rodrigo Tomé Muniz, no exercício de sua função. O processo veio com declínio do JECRIM, uma vez que o réu não foi localizado, fl.40 v. Expedidas as diligências citatórias, o réu não foi localizado, certo que foi citado por edital, fl.75. Diante da inércia do acusado, foi nomeada a Defensoria Pública para assisti-lo, certo que foi apresentada resposta à acusação às fls.79/82. É O RELATÓRIO. DECIDO. De início, cumpre esclarecer que o art. 331 do Código Penal revela-se incompatível com a Constituição da República de 1988, isso porque em clara afronta a vários princípios da Carta Maior, tanto por violação aos princípios da Legalidade/Taxatividade e da Liberdade de Expressão quanto por contrariar a Convenção Americana dos Direitos Humanos. O crime de desacato aparece no Direito antigo e no Direito Romano para reprimir palavras ofensivas que eram dirigidas contra os magistrados no exercício de suas funções. Desta forma, a ofensa proferida contra um magistrado se classificava como iniuria atrox. Note-se que, então, a punição era explicada em razão do fato de se acreditar que o juiz romano era um SER DIFERENCIADO que deveria inspirar temor, respeito e reverência. Hoje, por evidente, a legitimidade das decisões judiciais não mais deriva do temor ou da referência causada pela figura do juiz, mas do respeito à normatividade constitucional. Para além da clara violação ao princípio da legalidade estrita e ao subprincípio da taxatividade, o tipo aberto ´desacato´ viola também os direitos à liberdade de expressão e à informação, certo que eventuais abusos travestidos desses direitos devem ser tratados em esfera distinta daquela reservada ao direito penal. Por evidente, o direito penal não é o locus adequado para tratar desses fatos, isso em razão do caráter fragmentário e subsidiário da tutela penal. Não por acaso, a Relatoria para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos firmou entendimento de que as normas de direito interno que tipificam o crime de desacato são incompatíveis com o artigo 13 da Convenção Americana de Direitos Humanos. Segundo a Relatoria, as leis que pugnam pela punição dos ´desacatos´ são incompatíveis com o artigo 13 da Convenção, a saber: (...) tal como a Relatoria expressou em informes anteriores, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) efetuou uma análise da compatibilidade das leis de desacato com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos em um relatório realizado em 1995. A CIDH concluiu que tais leis não são compatíveis com a Convenção porque se prestavam ao abuso como um meio para silenciar idéias e opiniões impopulares, reprimindo, desse modo, o debate que é crítico para o efetivo funcionamento das instituições democráticas. A CIDH declarou, igualmente, que as leis de desacato proporcionam um maior nível de proteção aos funcionários públicos do que aos cidadãos privados, em direta contravenção com o princípio fundamental de um sistema democrático, que sujeita o governo a controle popular para impedir e controlar o abuso de seus poderes coercitivos. Em conseqüência, os cidadãos têm o direito de criticar e examinar as ações e atitudes dos funcionários públicos no que se refere à função pública. Ademais, as leis de desacato dissuadem as críticas, pelo temor das pessoas às ações judiciais ou sanções fiduciárias. Inclusive aquelas leis que contemplam o direito de provar a veracidade das declarações efetuadas, restringem indevidamente a livre expressão porque não contemplam o fato de que muitas críticas se baseiam em opiniões, e, portanto, não podem ser provadas. As leis sobre desacato não podem ser justificadas dizendo que seu propósito é defender a ´ordem pública´ (um propósito permissível para a regulamentação da expressão em virtude do artigo 13), já que isso contraria o princípio de que uma democracia, que funciona adequadamente, constitui a maior garantia da ordem pública. Existem outros meios menos restritivos, além das leis de desacato, mediante os quais o governo pode defender sua reputação frente a ataques infundados, como a réplica através dos meios de comunicação ou impetrando ações cíveis por difamação ou injúria. Por todas estas razões, a CIDH concluiu que as leis de desacato são incompatíveis com a Convenção, e instou os Estados que as derrogassem. Vale lembrar que o Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento de que as normas dos tratados internacionais de direitos humanos têm status supralegal (RE 466.343 e HC 87.585). Assim, impõe-se reconhecer que o artigo 331 do Código Penal não foi recepcionado, uma vez que revogado no momento da ratificação da Convenção Americana de Direitos Humanos pelo Brasil. Por todo o exposto, ABSOLVO SUMARIAMENTE Rosana Maria da Silva, isso com fulcro no artigo 397, inciso III, do Código de Processo Penal. Sem custas. P.R.I. Transitada em julgado, proceda-se às comunicações de praxe e arquive-se..
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